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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2025
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO/SP, por meio da Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento de Licitações, sediado na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, Centro, Sertãozinho/SP, CEP. 14.160-030, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 8.109/2023, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
[bookmark: _Toc169244162]1. DO OBJETO
O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Credenciamento de empresas para realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
[bookmark: _Toc169244163]2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar do Credenciamento as pessoas jurídicas interessadas, que atenderem a todas as exigências deste edital, seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao seu objeto.   
2.2.  Os serviços deverão ser prestados de acordo com as demandas do CREDENCIANTE no Município de Sertãozinho, de segunda-feira a sexta-feira, com horário mínimo das 07h às 17h. 
2.3. Os sócios, dirigentes e empregados das pessoas jurídicas não poderão ter quaisquer vínculos com o município de Sertãozinho/SP, estatutário ou não, direto ou indireto, tampouco poderão ocupar cargo ou função de chefia ou assessoramento, em qualquer nível.   
2.4.  O credenciamento obedecerá às seguintes etapas:   
I. Chamamento público, com a publicação de edital e respectivo regulamento, nas mídias exigíveis, bem como, no PNCP;   
II. Inscrição;   
III. Habilitação;   
IV. Assinatura do instrumento jurídico; e
V. Publicação do extrato do Termo de Credenciamento no Diário Oficial Eletrônico do Município de Sertãozinho, bem como, no PNCP. 
2.5.  Não poderão participar deste Credenciamento:  
2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do Termo de Credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do Termo de Credenciamento agente público do órgão ou entidade Credenciante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.
2.7. Todas as Pessoas Jurídicas que comparecerem ao credenciamento e comprovarem as aptidões necessárias serão credenciadas pelo Município de Sertãozinho.   
2.8. As Pessoas Jurídicas credenciadas terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do instrumento contratual ou documento equivalente que trata este edital, contados a partir da comunicação oficial enviada para o credenciado.   
2.9. Os serviços serão executados exclusivamente pelo titular ou sócio(s) da Pessoa Jurídica credenciada ou seus empregados (CLT) ou profissionais contratados ou prestadores de serviços.   
2.10. As Pessoas Jurídicas contratadas são responsáveis pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal de Saúde e/ou terceiros, decorrentes da execução do Termo de Credenciamento.   
2.11. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento a ser celebrado em decorrência do credenciamento será o estipulado no item 9.5, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante aceite expresso das partes, por igual período.   
2.12. As Pessoas Jurídicas que vierem a ser credenciadas por força do presente edital de credenciamento deverão iniciar suas atividades a partir da assinatura do Termo de Credenciamento ou documento equivalente, quando convocado pelo Município de Sertãozinho.   
2.13. O inadimplemento do Termo de Credenciamento implicará em sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21 e Decreto Municipal nº 8.109/2023 no respectivo Termo de Credenciamento ou documento equivalente, assegurado o direito à ampla defesa.  
[bookmark: _Toc169244164]2.14. As Pessoas Jurídicas credenciadas deverão manter durante todo o vínculo do credenciamento as mesmas condições de habilitação constantes no edital.
3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.
[bookmark: _Hlk200274314][bookmark: _Hlk166328375]3.1. Os interessados no credenciamento deverão dirigir-se até o Paço Municipal de Sertãozinho, localizado na rua Aprígio de Araújo, 837 – centro, com a documentação exigida no presente edital, no horário das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, ou se preferir encaminhá-los por meio digital através do e-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br, a partir de 14 de agosto de 2025. Devendo ainda, apresentar o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, com as seguintes informações: 

3.2. Descrição dos exames:

	Item
	Unidade
	Descrição
	Valor Unitário
	Total

	
01
	
Exame
	EXAMES LABORATORIAIS DE ANATOMOPATOLOGIA E CITOPATOLOGIA E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA ELENCADOS NA TABELA SUS/SIGTAP, EM ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO/SP E DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES
	Tabela SUS /SIGTAP
	

R$ 903.032,90



Salientamos que a quantidade total representa uma estimativa para fins de cálculos, não acarretando à Administração do contratante qualquer obrigação quanto a execução ou pagamento.

Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS)

	Exames realizados
	Código tabela SIGTAP
	Quantidade estimada

	Exame Citopatológico Cervico-vaginal/Microflora
	02.03.01.001.9
	11.080

	Exame Citopatológico Hormonal Seriado (mínimo 3 coletas)
	02.03.01.002.7
	30

	Exame de Citologia (Exceto Cervico-vaginal e de mama)
	02.03.01.003.5
	1.350

	Exame Citopatológico de Mama
	02.03.01.004.3
	30

	Controle de Qualidade do Exame Citopatológico Cervico Vaginal
	02.03.01.007-8
	10

	Exame Citopatológico Cervico Vaginal/Microflora - Rastreamento
	02.03.01.008-6
	10

	Determinação de Receptores Tumorais Hormonais
	02.03.02.001-4
	10

	Exame Anatomo-Patológico do Colo Uterino – Peça Cirúrgica
	02.03.02.002-2
	10

	Exame Anatomo-Patologico para congelamento / parafina por peça cirúrgica ou por Biopsia (exceto colo uterino e mama)
	02.03.02.003.0
	13.130

	Imunohistoquimica de Neoplasias Malignas (Por Marcador)
	02.03.02.004.9
	1.220

	Exame Anatomopatológico de Mama – Biopsia
	02.03.02.006-5
	30

	Exame Anatomo-Patológico de Mama – Peça Cirúrgica
	02.03.02.007-3
	10

	Exame Anatomo-Patologico do Colo Uterino – Biopsia
	02.03.02.008.1
	440

	Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina
	02.01.01.058-5
	50

	TOTAL ESTIMADO DE EXAMES
	27.410 exames
	R$ 903.032,90



3.3. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.
3.4. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
3.5. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.5.1. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado apresentará também declaração que:
3.5.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.5.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.5.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Termo de Credenciamento.
3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
[bookmark: _Toc169244165]4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
g) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas.  
4.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
[bookmark: _Hlk200274609]a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 
e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
f) Certidões de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual (relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, inscritos em dívida ativa) e Fazenda Municipal (mobiliária). 
4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA:  
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme art. 69, II, da Lei nº 14.133/21.
4.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a1-) Registro no respectivo Conselho de Classe do Responsável Técnico pela empresa, que deverá assumir perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade técnica dos serviços. O Responsável técnico deve ser um profissional legalmente habilitado com formação de nível superior.

a2-) Registro no CRM do médico responsável pela emissão do Laudo para validação do documento.		

b) registro da empresa no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde);

c-) alvará de funcionamento e da Vigilância Sanitária (CLI – Certificado de Licença Integrado ou equivalente), em vigor;

c.1-) serão aceitos os protocolos dos pedidos de concessão e/ou renovação dos alvarás caso sua emissão dependa, exclusivamente, de ato da Administração, ficando os interessados advertidos que se a unidade não atender a todos os requisitos que autorizem a concessão dos alvarás, a prestação dos serviços estará condicionada à regularização da situação pela unidade.

d-) declaração (modelo no Anexo IV do edital) dos sócios e diretores de que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, na área pública de saúde, no âmbito do Município de Sertãozinho;

e-) declaração (modelo no Anexo V do edital) firmada pelos sócios e/ou diretores da instituição que, expressamente:

e.1-) conhecem e aceitam as condições de remuneração dos serviços, em conformidade com a Tabela SUS, e que estão de acordo com o programa de repasse e liberação de pagamento disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS);

e.2-) têm disponibilidade para prestar atendimento conforme as normas fixadas pela SMS e segundo as regras do Conselho Nacional de Saúde, inclusive obedecendo às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais.

f-) comprovante de participação e/ou Certificado de Controle de Qualidade Externo (CQE) da empresa garantindo a qualidade dos exames. Este documento deverá ser emitido por uma empresa habilitada pela ANVISA/REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde).
g-) Declaração indicando o nome, CPF e número de registro no CRM do Responsável Técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto; 

g.1) O profissional indicado como Responsável Técnico do contrato deverá ter formação superior com suas competências atribuídas por Lei;

g.2) O vínculo empregatício com o profissional indicado como Responsável Técnico deverá ser comprovado mediante a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS); do contrato social da empresa interessada, em que conste o profissional como sócio; do contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço.

h-) declaração dos equipamentos instalados nas unidades na sua totalidade (modelo Anexo VI do edital);
i-) relação do corpo clínico com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga horária e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias;

j-) declaração do processo automatizado da pipetagem das amostras e dos reagentes, a fim de diminuir a probabilidade dos erros;

k-) preenchimento da Ficha Cadastral, conforme (modelo no Anexo VII do edital);

l-) declaração informando o quantitativo de procedimentos ofertados ao SUS e especificações conforme (Anexo VIII do edital);

m-) as instituições que estiverem estabelecidas em mais de uma base territorial deverão entregar a declaração do (Anexo IX do edital) separadamente, por unidade de atendimento, para efeito de classificação por região distrital.

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
4.3. O órgão credenciante terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo interessado. 
4.4. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso.
4.5. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação.
4.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
4.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e
4.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado.
[bookmark: _Ref114670319]4.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.
4.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no credenciamento.
[bookmark: _Toc169244166]5. DOS RECURSOS
5.1. O interessado poderá, após a decisão da Administração sobre a habilitação, interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de publicação da decisão;
5.2. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br) ou por meio de protocolo no Departamento de Licitações, localizado no Paço Municipal, na rua Aprígio de Araújo, 837 – centro – Sertãozinho/SP.
5.3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 
5.4. A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado da data de recebimento dos autos. 
5.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
5.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
[bookmark: _Toc169244167]6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;
6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
6.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
6.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
6.1.3. Não celebrar o Termo de Credenciamento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Termo de Credenciamento, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
6.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
6.1.5. Fraudar a licitação;
6.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
6.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
6.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
6.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
6.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
6.2.1. Advertência;
6.2.2. Multa;
6.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
6.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Termo de Credenciamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial:
6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Termo de Credenciamento;
6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7 e 6.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do Termo de Credenciamento.
6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7 e 6.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Credenciamento, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 6.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
[bookmark: _Toc169244168]7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.
7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br ou ainda, por meio de protocolo junto ao Departamento de Licitações, no Paço Municipal, localizado na rua Aprígio de Araújo, 837 – centro, Sertãozinho/SP.
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
[bookmark: _Toc169244169]8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
[bookmark: _Hlk82473550]8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado no Jornal Oficial do Município e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.
[bookmark: _Toc169244170]9. DO CREDENCIAMENTO 
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o Termo de Credenciamento ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
9.3. O prazo para assinatura do instrumento pelo credenciado, após convocação pela administração, será de até 05 (cinco) dias úteis.
9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.


9.5. O prazo de vigência dos Termos de Credenciamentos ou instrumentos equivalentes decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses. 
[bookmark: _Hlk161049981]9.6. Os Termos de Credenciamentos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Toc169244171]10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS. 
10.1. O critério de seleção do fornecedor no presente credenciamento será o disposto no artigo 79, inciso I, da lei 14.133/2021, “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE” (caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas). 
10.1.1. Neste credenciamento serão contratados todos os credenciados de forma igualitária, utilizando o sistema de rotatividade, onde a contratação ocorrerá seguindo a ordem de credenciamento, quem tiver seu deferimento de credenciamento primeiro terá direito a receber sua demanda primeiro assim sucessivamente em um ciclo de rotatividade.
10.2. Julgado apto ao credenciamento, o interessado será convocado para assinar o Termo de Credenciamento, ao qual se vincula no Município de Sertãozinho/SP, devendo comparecer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o direito ao credenciamento. 
10.3. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento oriundo deste processo terá como termo inicial a data de sua subscrição e termo final em 01 (um) ano, após a abertura do credenciamento, podendo ser rescindido, a qualquer tempo, mediante comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso resulte qualquer penalidade ou indenização em favor do MUNICÍPIO. 
10.4. Efetuada a assinatura do Termo de Credenciamento, com as devidas publicações, será emitida a lista de credenciados que será sequencial seguindo a ordem de credenciamentos no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, e essa lista ficará disponível também no site oficial do município. 
10.4.1 A demanda da execução dos serviços será distribuída de acordo com a sequência inicial de credenciados, criando assim uma lista sequencial que será respeito no momento da emissão de ordem de serviço. O credenciado que não atender ao pedido de solicitação será conduzido ao final da lista de distribuição da demanda, momento em que será convocado o próximo credenciado. 
10.5. A lista de credenciados continuará aberta pelo prazo de 01 (um) ano, podendo qualquer outro interessado ingressar como credenciado, devendo cumprir com toda a documentação exigida no instrumento convocatório. 
10.6. Sempre que for inserido um novo credenciado, deverá ser disponibilizada a nova lista atualizada e inserida no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal e no PNCP.
[bookmark: _Toc169244172]11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO
11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.
[bookmark: _Hlk165843450]11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 
11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias;
11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;
11.4.3. descumprimento injustificado do Termo de Credenciamento pelo Credenciado; e
11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o Termo de Credenciamento em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 
[bookmark: _Toc169244173]12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua publicação no Jornal Oficial do Município de Sertãozinho/SP.
[bookmark: _Toc169244174]13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.sertaozinho.sp.gov.br. 
13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II – Solicitação de credenciamento.
ANEXO II.1 – Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS).
ANEXO III – Modelo de declaração unificada.
ANEXO IV – Modelo de declaração de incompatibilidade de cargos e funções.
ANEXO V – Modelo de declaração de ciência dos termos.
ANEXO VI – Modelo de indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico.
ANEXO VII – Modelo de ficha de equipamentos.
ANEXO VIII – Modelo de quantitativo de procedimentos ofertados e especificações.
ANEXO IX – Modelo de formulário de cadastramento por unidade.
ANEXO X – Minuta de Termo de Credenciamento.

Sertãozinho, 13 de agosto de 2025.




Carlos Roberto Liboni
Secretário Municipal de Administração











ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
DADOS GERAIS
[bookmark: _Hlk114133479][bookmark: _Hlk114133412]Número do processo: 156/2025
Secretaria demandante: Secretaria Municipal da Saúde
Responsável: Nilton Cezar Takamoto
CONCEITUAÇÃO DO OBJETO 
Objeto a ser contratado
Abertura de chamamento público para credenciamento de empresas para realização de exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina elencados na Tabela SUS/SIGTAP junto ao município de Sertãozinho, com a finalidade de diagnosticar enfermidades e acompanhar a eficácia do tratamento orientado. Em razão da imprevisibilidade na quantificação de cada exame a ser realizado e na inserção ou revogação de procedimentos na Tabela SUS/SIGTAP durante a vigência contratual, será acordado o valor global para execução dos serviços previstos neste edital.
Natureza do objeto
Serviço comum   
Fundamentação da contratação
O presente documento está baseado em Estudo Técnico Preliminar disponível no processo administrativo.

O objeto da contratação está previsto no PCA/2025.	

Contratação necessária para diagnóstico e acompanhamento de enfermidades sexualmente transmissíveis, câncer, presença de alterações hormonais ou fungos, entre outras.

O diagnóstico antecipado de doenças em estágio precoce, identificando em seu estágio inicial, antes que os sintomas se manifestem ou se tornem graves, é fundamental para aumentar as chances de recuperação do paciente.

Há legislação especial que deva ser considerada na contratação?
☒ Sim      ☐ Não 

Qual é a legislação especial?  
Lei Federal nº 8.080, de setembro 1990.
[image: ]
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[bookmark: _Hlk114844323]Justificativa da contratação
Os exames de análises clínicas de Anatomopatologia e Citopatologia e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina desempenham um papel crucial no diagnóstico e tratamento de diversas doenças celulares e as alterações que nela ocorrem e as alterações causadas por estas doenças.
A Patologia é fundamental no diagnóstico de doenças infecciosas, inflamatórias ou genéticas, incluindo o câncer, identificando alterações celulares e estruturais; na determinação do prognóstico da doença, ou seja, a chance de recuperação ou progressão da doença, sendo especialmente importante no caso de câncer, definindo em que tipo e grau de agressividade se encontra o tumor, influenciando no tratamento; na orientação terapêutica, orientando o tratamento adequado.

A Citopatologia é utilizada para rastrear doenças, analisando células coletadas de fluídos corporais ou de raspas de tecidos para identificação de alterações que possam indicar a presença de células doentes; monitorar a resposta de uma doença ao tratamento, verificando se o tratamento está sendo eficaz.

O município de Sertãozinho é referência em média e alta complexidade e nos últimos meses ocorreu aumento na demanda de pacientes em atendimento. Mediante as patologias apresentadas por pacientes de médicos que atendem nas especialidades como dermatologista, mastologista, urologista, pneumologista, gastroenterologista, cirurgião plástico, ginecologistas, entre outros, o tratamento destes pacientes não deve ser interrompido e que exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos são exames complementares para que o médico avalie com mais detalhes o diagnóstico inicial.

Somado a isso também há de se considerar o aumento das solicitações de biópsias de próstata, mamária e de pele, além do aumento de mais de 40% no contrato de endoscopia, que consequentemente, aumentou em mais 40% as biópsias durante este procedimento e, sobretudo, que os 2 (dois) contratos não atenderam a demanda atual.

Requisitos da contratação  
Para a contratação será necessário dirigir-se até o Paço Municipal de Sertãozinho, localizado na rua Aprígio de Araújo, 837 – centro, com a documentação exigida no presente edital, no horário das 09h00 às 11h00 e das 14h00 às 17h00, ou se preferir encaminhá-los por meio digital através do e-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br.
Os serviços deverão ser prestados, necessariamente dentro do limite territorial do Município de Sertãozinho/SP.
Empresas que não pertencem ao perímetro urbano do Município de Sertãozinho e do Distrito de Cruz das Posses, deverão comprometer-se a instalar local específico para processamento dos exames no território do Município de Sertãozinho/SP, em até 30 (trinta) dias após o seu credenciamento.

As unidades prestadoras de serviços deverão dispor de acesso específico para as pessoas portadoras com deficiência – PCD;
Todos os interessados em prestar serviços ao Município, para a realização de exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina, devem atender as condições e requisitos do edital, mediante remuneração da tabela SUS/SIGTAP, com complementação através de repasse da Tabela SUS Paulista.
Atender a demanda na realização de exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina oriundos das Unidades de Saúde portanto, prestar assistência aos pacientes usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) que necessitam de tratamento com médicos especialistas nas unidades de saúde do município de Sertãozinho e Distrito de Cruz das Posses.
Além da apresentação da documentação habilitação e manutenção dessas mesmas condições durante a vigência do termo de credenciamento, também deverá dispor de corpo técnico e equipamentos compatíveis para a prestação dos serviços.
Inscrição ou registro da empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Medicina – CRM.	
Os serviços devem obedecer ao contido nas portarias nº. 3.204 GM/MS de 20 de outubro de 2010, nº 1.034 GM/MS de 05 de maio de 2010, nº 2.031 GM/MS de 23 de setembro de 2004, nº. 787 SAS/MS de 25 de outubro de 2002, RDC nº 302 de 13 de outubro de 2005, RDC nº 306, de 07 de dezembro de 2004, RDC nº. 56 de 16 de dezembro de 2010, RDC 245 MS/ANVISA de 16 de setembro de 2003, RDC nº. 153 de 14 de junho de 2004 e na RDC nº. 50 de 21 de fevereiro de 2002 além das demais legislações aplicáveis que por ventura existente ou que sejam publicadas pelos órgãos competentes;
A empresa deverá ser especializada em realização de exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina, em relação ao repasse financeiro, deverá seguir a tabela SUS/SIGTAP determinada pelo Ministério da Saúde, e realizar os exames somente com autorização obrigatória e exclusiva das Unidades de Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde.
Comprovar regularidade perante:
Contrato social ou ficha cadastral completa da Junta Comercial;
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT); 
Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
Certidões de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual (relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação, inscritos em dívida ativa) e Fazenda Municipal (mobiliária).
Análise dos riscos da contratação  
Os riscos gerados pela não contratação incluem, principalmente, a falta de diagnóstico tanto para a definição da enfermidade como para o tratamento necessário para recuperação ou aumentar a sobrevida do paciente.
Em relação a operacionalidade do objeto contratado, os riscos incluem a qualidade do atendimento e dos exames realizados. Para sanar/mitigar, a Secretaria da Saúde fará o acompanhamento e auditoria dos serviços prestados, e exigirá o Certificado de Inscrição e regularidade da instituição e dos responsáveis técnicos nos respectivos Conselhos de Classe, conforme legislação em vigor.	

Haverá necessidade de matriz de alocação de riscos no contrato? 
☒ Sim      ☐ Não 
 A seleção será restrita a produtos pré-qualificados?  
☐ Sim      ☒ Não 
 O objeto é um produto com julgamento pelo ciclo de vida? 
☐ Sim      ☒ Não 
 O objeto possui critérios de inovação e/ou desenvolvimento nacional sustentável?
☐ Sim      ☒ Não   
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Especificação e quantidades da solução:
A estimativa da quantidade de exames anatomopatológicos e citopatológicos e a Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina a serem realizados foram baseados na produção de exames realizados no ano de 2024.
	Item
	Unidade
	Descrição
	Valor Unitário
	Total

	
01
	
Exame
	EXAMES LABORATORIAIS DE ANATOMOPATOLOGIA E CITOPATOLOGIA E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA ELENCADOS NA TABELA SUS/SIGTAP, EM ATENDIMENTO DOS PACIENTES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO/SP E DISTRITO DE CRUZ DAS POSSES
	Tabela SUS /SIGTAP
	

R$ 903.032,90



Salientamos que a quantidade total representa uma estimativa para fins de cálculos, não acarretando à Administração do credenciante qualquer obrigação quanto a execução ou pagamento.
Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS)

	Exames realizados
	Código tabela SIGTAP
	Quantidade estimada

	Exame Citopatológico Cervico-vaginal/Microflora
	02.03.01.001.9
	11.080

	Exame Citopatológico Hormonal Seriado (mínimo 3 coletas)
	02.03.01.002.7
	30

	Exame de Citologia (Exceto Cervico-vaginal e de mama)
	02.03.01.003.5
	1.350

	Exame Citopatológico de Mama
	02.03.01.004.3
	30

	Controle de Qualidade do Exame Citopatológico Cervico Vaginal
	02.03.01.007-8
	10

	Exame Citopatológico Cervico Vaginal/Microflora - Rastreamento
	02.03.01.008-6
	10

	Determinação de Receptores Tumorais Hormonais
	02.03.02.001-4
	10

	Exame Anatomo-Patológico do Colo Uterino – Peça Cirúrgica
	02.03.02.002-2
	10

	Exame Anatomo-Patologico para congelamento / parafina por peça cirúrgica ou por Biopsia (exceto colo uterino e mama)
	02.03.02.003.0
	13.130

	Imunohistoquimica de Neoplasias Malignas (Por Marcador)
	02.03.02.004.9
	1.220

	Exame Anatomopatológico de Mama – Biopsia
	02.03.02.006-5
	30

	Exame Anatomo-Patológico de Mama – Peça Cirúrgica
	02.03.02.007-3
	10

	[bookmark: procedimento_Copia_1]Exame Anatomo-Patologico do Colo Uterino – Biopsia
	02.03.02.008.1
	440

	Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina
	02.01.01.058-5
	50

	TOTAL ESTIMADO DE EXAMES
	27.410 exames
	R$ 903.032,90



	
OBS.: O município de Sertãozinho/SP realizará o pagamento, mensalmente, do valor da tabela SUS/SIGTAP por cada exame realizado, o repasse referente ao complemento da Tabela SUS Paulista será realizado em conformidade com o pagamento da complementação pelo Governo Estadual, estabelecido em resoluções específicas. 

Horário de atendimento: O horário para a análise e a coleta dos materiais biológicos colhidos pelas Unidades de Saúde deverão ser, minimamente, realizados pela CREDENCIADA de segunda a sexta feira das 07h às 17h. 

Diante do levantamento, a quantidade estimada de exames para os 12 meses levou em consideração a porcentagem de aumento de aproximadamente 100% (cem por cento) do apurado. 

Os exames, ordinariamente, observados o local e horário de atendimento, acima especificado, serão realizados no aparelho da empresa credenciada no município de Sertãozinho/SP.

A empresa deverá ser especializada em realização de exames e procedimentos na área de exames laboratoriais de anatomopatologia e citopatologia e punção aspirativa de mama por agulha fina, e realizar os exames somente com autorização obrigatória e exclusiva das Unidades de Saúde ou Secretaria Municipal de Saúde.
	
O número de exames/procedimentos mensais poderá ser alterado, para maior ou menor, em função dos procedimentos regulados pela Secretaria Municipal de Saúde.

A Credenciada terá que fornecer todo o material e mão de obra necessários ao pleno atendimento do objeto contratado na forma prevista no presente ajuste, arcando, ademais, com todos os encargos e tributos inerentes ao cumprimento do objeto contratual, de tal forma a não onerar o Município de Sertãozinho além da remuneração decorrente dos exames. Fica estabelecido que todos os custos de coleta e transporte de material são de responsabilidade da Credenciada.

Os valores da Tabela SUS (SIGTAP) serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, tanto nos casos em regime de internação quantos aos classificados como ambulatoriais, nos termos do artigo 26 da Lei 8.080/90.

 Os valores da Tabela SUS Paulista serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Governo Estadual.

Não Há obrigatoriedade por parte do município em consumir a totalidade do quantitativo estabelecido neste edital.

Os procedimentos posteriormente inseridos na Tabela SUS/SIGTAP estarão automaticamente contemplados no rol do chamamento público. 

O repasse da complementação da Tabela SUS Paulista está condicionada a inclusão do respectivo procedimento nesta Tabela, por resolução da Secretaria do Estado da Saúde e publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, e seu repasse será feito somente após o efetivo recebimento da complementação deste recurso pelo Município de Sertãozinho/SP.

[bookmark: _Hlk115714204]Prazo para início da execução do objeto
O início da execução do objeto será a partir da assinatura do termo de credenciamento.
	

[bookmark: _Hlk115714285]Prazo de entrega ou de execução do objeto
O prazo de execução e vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura. Podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk115714372]Local de entrega ou execução
A empresa deverá ter instalação adequada no território do Município de Sertãozinho.


 O objeto possui exigências a serem feitas após a entrega/execução?
☐ Sim      ☒ Não 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Como atingiremos os resultados pretendidos do contrato? 
Por meio do credenciamento de laboratórios para a realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa por agulha fina, almeja-se ampliar significativamente o acesso da população a procedimentos diagnósticos especializados, reduzindo o tempo de espera por resultados e otimizando a condução de protocolos assistenciais. 
Espera-se, ainda, proporcionar maior agilidade na emissão de laudos, o que favorecerá intervenções clínicas oportunas e mais eficazes. 

O credenciamento permitirá melhor distribuição da oferta desses serviços, contemplando diferentes regiões e minimizando a necessidade de deslocamento de pacientes, especialmente nos casos de maior vulnerabilidade social. 
Além disso, o processo contribuirá para a padronização da qualidade técnico-científica dos exames, uma vez que os laboratórios selecionados deverão atender a critérios previamente estabelecidos, promovendo maior segurança diagnóstica. 
Ressalta-se, igualmente, a expectativa de aprimoramento dos indicadores de rastreamento, detecção precoce e controle de doenças, notadamente nas áreas de oncologia e patologias de grande incidência. 
Com a ampliação da rede de laboratórios credenciados, vislumbra-se o fortalecimento da capacidade de resposta do sistema público de saúde, promovendo a racionalização de custos e a elevação dos índices de satisfação dos usuários, pela maior proximidade, confiabilidade e resolutividade dos serviços ofertados.
A Secretaria da Saúde, através da auditoria e gestão de contratos será a responsável por acompanhar, fiscalizar e controlar os serviços efetivamente prestados, avaliando quantitativamente através da produção e dos níveis de resolutividade do serviço prestado e qualitativamente por meio de satisfação com o atendimento.

Forma de execução do contrato
Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 
  
A credenciada deverá realizar a coleta, sempre que solicitado pelas unidades de saúde, dos materiais biológicos colhidos em todas as unidades de saúde, ficando a cargo da credenciada toda a despesa proveniente para a coleta e realização da análise, a administração CREDENCIANTE realizará a remuneração estabelecida na tabela SUS/SIGTAP para cada exame realizado, sem a incidência de quaisquer ônus adicionais.
Em caráter extraordinário, a credenciada deverá realizar a coleta e análise dos materiais biológicos de urgência/emergência fora dos horários e dias especificados no item 3.1, ficando a cargo da credenciada toda a despesa proveniente para a coleta e realização da análise, sem ônus de qualquer espécie para o município de Sertãozinho/SP.
O prazo de entrega do resultado dos exames de anatomopatologia e citopatologia variam dependendo do tipo e da complexidade, portanto será estabelecido como prazo médio para entrega de resultados:
- resultado de exames normais: até 15 dias;
- resultado de exames complexos que necessitam de análises complementares: até 30 dias;
- exames de urgência/emergência: até 72 horas.
Na impossibilidade de realização de algum exame relacionado na tabela SUS (SIGTAP), a Secretaria da Saúde deverá ser comunicada, imediatamente, assim que o laboratório constatar a impossibilidade.
Para fiscalização, por parte da administração, 	poderá ser realizada a qualquer momento, sem a necessidade de aviso prévio.

Condições de atendimento:
A realização da análise de materiais biológicos colhidos nas Unidades de Saúde do município de Sertãozinho/SP somente será efetuada após a CREDENCIADA coletar o material biológico junto com a Guia impressa da Solicitação de Exames, autorizada, solicitada diretamente pela Unidade de Saúde ou Secretaria da Saúde, conforme exame Tabela SUS (SIGTAP).
Se a forma for continuada, qual é o prazo limite de renovação do contrato 
10 (dez) anos.
 Prazo de vigência do contrato
A vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, limitado ao prazo de 120 (cento e vinte) meses.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Existem requisitos anteriores à execução?
☒ Sim      ☐ Não    
Será exigida garantia financeira do contrato?
☐ Sim      ☒ Não

Há outros requisitos anteriores à execução?
☒ Sim      ☐ Não
Se sim, quais requisitos anteriores à execução?   
Os serviços deverão ser prestados, necessariamente, dentro do limite territorial do Município de Sertãozinho/SP.
A exigência de que a prestação dos serviços laboratoriais ocorra em local adequado situado dentro do município justifica-se pela necessidade de garantir maior acessibilidade e comodidade à população usuária, uma vez que a proximidade reduz deslocamentos, custos e tempo de espera para realização dos exames. 
Além disso, tal medida assegura a efetividade na logística de coleta e transporte das amostras, preservando sua integridade e qualidade. 
A presença do serviço no território municipal ainda facilita o atendimento de demandas emergenciais, permite uma integração mais eficiente com as unidades de saúde locais e promove o fortalecimento da rede de atenção à saúde. 


Adicionalmente, a instalação no município contribui para o desenvolvimento institucional e regional, assim como para o monitoramento, fiscalização e auditoria dos serviços prestados, na medida em que permite maior controle e acompanhamento por parte da administração pública, resguardando a conformidade com as exigências contratuais e legais.
A presença de um laboratório dento do município, retornando a critério de acessibilidade, facilita a entrega de resultado, visto que em nosso município é prática comum a retirada de resultado de forma pessoal, permitindo ao paciente um contato direto com os profissionais responsáveis pelo processamento do material biológico. Adicionalmente, devemos considerar que, mesmo esporadicamente, há situações em que o paciente necessita de se dirigir até o laboratório, como, por exemplo, para colher material biológico para exame de citologia seriada.

Metodologia de acompanhamento da execução do contrato e principais pontos de controle
A metodologia de acompanhamento da execução do termo de credenciamento para prestação de serviços laboratoriais e os principais pontos de controle envolvem uma combinação de monitoramento técnico, documental e operacional, visando garantir a regularidade, a qualidade e a efetividade dos serviços.
Principais aspectos incluem:
Acompanhamento sistemático por equipe designada pela administração: fiscalização rotineira do cumprimento das obrigações contratuais, com registro periódico das atividades realizadas.
Verificação da adequação das instalações: inspeções para assegurar que o local de prestação dos serviços mantém as condições técnicas, sanitárias e estruturais exigidas em termo de credenciamento.
Controle da qualidade dos exames realizados: avaliação de laudos emitidos, cumprimento de prazos e realização de testes de validação, sempre que necessário.
Monitoramento de indicadores de desempenho: acompanhamento de métricas como tempo de espera para exames e resultados, índices de não conformidade ou necessidade de repetição de exames, satisfação dos usuários e cumprimento dos quantitativos pactuados.
Conferência documental: análise de relatórios mensais (ou periódicos) encaminhados pelo contratado contendo a discriminação dos serviços prestados, número de exames realizados, prazos atendidos e eventuais intercorrências.
Gestão de reclamações: registro e análise das manifestações dos usuários, respondendo a demandas e providenciando correções ou melhorias nos processos.
Aplicação de instrumentos de avaliação e auditoria: realização de auditorias técnicas ou administrativas, visitas in loco e aplicação de checklists padronizados para aferição da conformidade dos serviços. 
Até o 5º (quinto) dia útil, subsequente ao do período de medição (mensal) da prestação de serviços, a credenciada apresentará à Secretaria de Saúde do Município de Sertãozinho, documento próprio, indicativo ao número exato e preciso dos exames realizados no período de medição imediatamente anterior, para a necessária conferência e aprovação.
O setor de auditoria da Secretaria de Saúde terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para realizar a conferência da documentação para aprovar ou rejeitar o documento apresentado pela credenciada. Havendo rejeição, a credenciada terá de refazer o documento, por sua conta, a fim de o mesmo refletir com exatidão e precisão, como de rigor, o quantitativo de exames realizados no mês respectivo. Somente após a aprovação do documento pela Secretaria de Saúde do Município de Sertãozinho, a credenciada estará autorizada a apresentar a Nota Fiscal/Fatura para o respectivo pagamento.
A medição deve conter minimamente as informações referentes ao período da medição, quantidade e tipo dos exames realizados, devendo o setor de auditoria verificar se houve autorização para que os exames fossem realizados, se o exame foi realizado dentro do período de medição e, principalmente se não houve a cobrança de os custos decorrentes do refazimento dos serviços que a CREDENCIADA seja obrigada a fazer em consequência de negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais. 
A credenciada deverá manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados, disponibilizando a qualquer momento à credenciante e a Auditoria do SUS, as fichas e prontuários dos usuários do SUS.
A credenciada deverá oferecer serviço de integração do sistema de informação com o utilizado pela Secretaria da Saúde a fim de disponibilização dos resultados de exames ao profissional de saúde solicitante.
As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos serviços deverão ser registradas pela Administração ou seus prepostos em Livro de Ocorrências, produzindo, esses, registros de direito.	
Para fins de fiscalização do credenciamento, fica designado o servidor Thiago Martins Borges – Assessor Clínico – (16) 3947-7361 - cmedicasms@gmail.com.
Indicamos como gestor do credenciamento: Renan Ramos Urizzi – Secretário Municipal da Saúde.


Obrigações específicas do contratado
A credenciada deverá realizar os procedimentos conforme a previsão da Tabela SUS (SIGTAP).
Deverá promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do credenciamento, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o termo de credenciamento.	
Manter local específico para realização dos exames dentro do perímetro urbano do Município de Sertãozinho e do Distrito de Cruz das Posses. A disponibilidade de forma “online” dos resultados desses exames deverá ocorrer em até 03 (três) horas, após a solicitação do exame emitida pela Direção Administrativa das seguintes Unidades de Saúde: Unidade de Pronto Atendimento – Upa 24h e UBS Edgard da Silveira Pagnano – 24h (Distrito de Cruz das Posses);
Realizar os exames solicitados pelas unidades de saúde, no mínimo, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h00 às 17h00. 
Conduzir os serviços em estrita observância com as mesmas normas da Legislação Federal, Estadual e Municipal cumprindo as determinações dos Poderes públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Arcar com todos os custos para emissão do laudo conclusivo, tais como: materiais de expediente (papel, cartucho para impressora, pessoal para digitação etc.).
Fornecer ao paciente o laudo conclusivo, em envelope individual, com os registros do exame realizado, separados por tipo de exame.
Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do termo de credenciamento venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Administração credenciante ou terceiros.
Atender o paciente do SUS de Sertãozinho e Cruz das Posses com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário.
Empenhar-se na melhoria constante da qualidade de prestação de serviços.
Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência.
Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Administração credenciante para a perfeita execução dos serviços objeto da contratação.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração credenciante, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da execução dos serviços, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução.
Paralisar, por determinação da Administração credenciante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens.
Arcar com todos os custos decorrentes no refazimento dos serviços que seja obrigada a fazer em consequência de negligência no cumprimento de suas obrigações contratuais ou legais.
A credenciada deverá arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto desta contratação.
O não cumprimento de quaisquer obrigações pela credenciada não transfere à Administração credenciante a responsabilidade do respectivo ônus.
Caso a credenciante, sofra alguma reclamação trabalhista, a credenciada responderá integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 121, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A credenciada será responsável pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro de pessoal necessário, bem como cumprimento das formalidades exigidas pelas leis trabalhistas e previdenciárias.
A credenciada será responsável por qualquer acidente de que possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto da contratação.
A credenciada terá que fornecer todo o material e mão de obra necessários ao pleno atendimento do objeto da contratação na forma prevista no presente ajuste, arcando, ademais, como todos os encargos e tributos inerentes ao cumprimento do objeto contratual, de tal forma a não onerar a Prefeitura Municipal de Sertãozinho além da remuneração decorrente dos exames. Fica estabelecido que todos os custos de coleta e transporte de material são de responsabilidade da credenciada.
Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Deverá substituir em no máximo 48 horas os equipamentos e acessórios no caso de defeitos, evitando a paralisação do atendimento aos usuários.
Deverá dispor de equipamento compatível para atender o quantitativo de exames que se propõem a realizar pertinente ao objeto da contratação.
Os arquivos digitais deverão estar disponíveis de forma permanente, enquanto os arquivos físicos deverão ficar disponíveis pelo período mínimo de 05 (cinco) anos para a Prefeitura Municipal de Sertãozinho.
Obrigações específicas do Município
Elaborar, publicar e atualizar os instrumentos de credenciamento, como edital, regulamentos e anexos, definindo critérios objetivos para habilitação, contratação e execução dos serviços.
Analisar e julgar a documentação apresentada pelos interessados no credenciamento, garantindo legalidade, impessoalidade e transparência ao processo seletivo.
Formalizar os termos de credenciamentos com os credenciados, assegurando que todas as condições, obrigações, prazos e direitos estejam devidamente pactuados.
Fiscalizar sistematicamente a execução dos serviços contratados, promovendo acompanhamento técnico, administrativo e financeiro conforme as exigências contratuais.
Analisar e validar os relatórios e documentos apresentados pelos credenciados, verificando a conformidade, qualidade dos serviços e atendimento aos quantitativos pactuados.
Efetuar o pagamento tempestivo pelas prestações devidamente comprovadas, de acordo com as condições estabelecidas e as normas orçamentárias e financeiras.
Registrar, apurar e encaminhar reclamações, denúncias ou não conformidades relativas aos serviços prestados, adotando as providências necessárias para correção ou responsabilização.
Promover ampla divulgação das etapas do processo de credenciamento e dos resultados alcançados, assegurando transparência e possibilitando o controle social.
Disponibilizar canais de comunicação eficientes para os usuários dos serviços, facilitando o acesso a informações, encaminhamento de demandas e resolução de dúvidas.
Manter atualizados os registros e controles administrativos referentes ao credenciamento, possibilitando adequada fiscalização, auditoria e prestação de contas aos órgãos de controle.

Existem requisitos posteriores à execução?
☐ Sim      ☒ Não
Infrações e penalidades do Contrato
Nos casos em que o credenciado cometer ato de descumprimento parcial do termo de credenciamento, sem que gere dano ao Município, o fiscal aplicará sanção de advertência ao contratado.

Será aplicada multa moratória não inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 40 (quarenta) dias.

Ultrapassado o prazo máximo de multa moratória, o Município poderá optar por comunicar ao credenciado a rescisão do termo de credenciamento, com a substituição da multa moratória por multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. Na hipótese do valor resultante de multas e indenizações for superior ao pagamento eventualmente devido pela CREDENCIANTE, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Nos casos de inexecução total do termo de credenciamento, o Município aplicará multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

A penalidade de multa poderá ser cumulada com penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos termos da tabela:

	INFRAÇÃO COMETIDA
	PENALIDADE
	PRAZO

	Ensejar o retardamento da execução do termo de credenciamento sem motivo justificado
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	6 meses

	Dar causa à inexecução parcial do termo de credenciamento que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	12 meses

	Dar causa à inexecução total do termo de credenciamento
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	18 meses

	Prestar declaração falsa durante a execução do termo de credenciamento
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar ato fraudulento na execução do termo de credenciamento
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e 6 meses


Matriz de riscos
	Risco
	Descrição
	Probabilidade
	Impacto
	Responsável
	Medida de Mitigação

	Inadimplência técnica
	Não conformidade dos exames com padrões técnicos e prazos estabelecidos.
	Média
	Alta


	Credenciado
	Acompanhamento sistemático, auditorias periódicas e aplicação de penalidades contratuais.

	Descontinuidade do serviço
	Interrupção parcial ou total dos serviços por motivos financeiros, estruturais ou administrativos.
	Baixa
	Alta
	Credenciado
	Exigir monitoramento constante, cláusulas de substituição e recomposição de rede.

	Perda ou avaria de amostras
	Danos ou extravio de materiais biológicos coletados.
	Média
	Média
	Credenciado
	Normas rígidas para transporte/armazenamento e treinamento contínuo da equipe.

	Descumprimento de prazos
	Entrega de laudos fora do prazo contratual.
	Média
	Média
	Credenciado
	Monitoramento de indicadores e aplicação de sanções contratuais.

	Falha no pagamento
	Atrasos ou suspensão no pagamento pelos serviços prestados.
	Baixa
	Alta
	Credenciante
	Gestão orçamentária rigorosa, cronograma de pagamento ajustado e provisão de recursos.

	Inobservância à legislação
	Descumprimento de normas sanitárias, técnicas ou administrativas.
	Baixa
	Alta
	Credenciado
	Exigência de regularidade junto à Anvisa, conselhos e órgãos sanitários, fiscalização ativa e capacitações.

	Vazamento de dados/confidencialidade
	Exposição indevida de informações pessoais ou exames dos pacientes.
	Baixa
	Alta
	Credenciado
	Política rígida de proteção de dados e auditorias sobre segurança da informação.

	Reclamações de usuários
	Insatisfação com o atendimento ou qualidade dos exames prestados.
	Média
	Média
	Credenciado/ Credenciante
	Ouvidoria ativa, monitoramento de demandas e ações corretivas imediatas.




Qual será a regra da subcontratação?
Será vedada a subcontratação
Se vedada a subcontratação, qual a justificativa?  
A vedação à subcontratação no âmbito do credenciamento de laboratórios para a realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa por agulha fina justifica-se pela necessidade de assegurar a qualidade, a rastreabilidade e o controle direto dos serviços pela administração pública. 
Ao exigir que a execução ocorra exclusivamente pelo laboratório credenciado, garante-se maior facilidade na fiscalização e no acompanhamento da execução contratual, uma vez que o órgão poderá verificar in loco o cumprimento das exigências técnicas e legais estabelecidas. 
Além disso, tal medida preserva a responsabilidade exclusiva do credenciado, evita a participação de terceiros não avaliados previamente no processo de credenciamento e reduz os riscos relacionados a eventuais falhas, irregularidades ou perda de controle sobre as etapas críticas do serviço. 
Dessa forma, busca-se resguardar o interesse público, a segurança dos usuários e a equidade entre os participantes do processo de credenciamento.

Além da conciliação, haverá outro método alternativo de resolução de controvérsias?
 ☐ Sim     ☒ Não  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Prazo de pagamento:  
O município de Sertãozinho/SP efetuará o pagamento, mensalmente, pelos serviços efetivamente prestados, considerando os valores unitários do procedimento, conforme Tabela SUS (SIGTAP), no 15º (décimo quinto) dia após registro da Nota Fiscal, mediante apresentação da documentação fiscal pertinente, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde.

Na(s) nota(as) fiscal(ais) deverá(ão) constar o número do Processo, da Inexigibilidade e da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) encaminhada à empresa. Caso não constem estas informações a(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) devolvida(s).

Os valores relativos à prestação de serviços para a realização de exames laboratoriais anatomopatológicos e citopatológicos e Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina seguirão a remuneração estabelecida na Tabela SUS (SIGTAP) que se encontra disponível no seguinte endereço eletrônico: http://sigtab.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp (ANEXO I).

Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 156 da lei Federal nº 14.133/21, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês.

A Administração Credenciante realizará a devida retenção do valor dos documentos fiscais relativamente aos serviços prestados pela Credenciada, para o devido repasse ao INSS, na forma estabelecida pela legislação pertinente, observados os procedimentos e critérios definidos pela legislação aplicável, como de rigor.

Dos pagamentos devidos à Credenciada, serão descontados os valores de multas ou eventuais débitos daquela para com a Administração Credenciante, referentes a quaisquer contratos entre as mesmas partes, somente após processo administrativo que assegure o contraditório e ampla defesa da Credenciada.
	
Por ocasião da apresentação das faturas à Administração, para efeito de pagamento, a Credenciada deverá demonstrar e comprovar, necessariamente, através de documentação hábil, o atendimento e observância das obrigações trabalhistas e sociais no que se refere ao pessoal utilizado na execução dos serviços, relativamente aos meses imediatamente anteriores.

A remuneração referente a Tabela SUS/SIGTAP pelos serviços realizados será feita pelo Município em conformidade com valores e condições de pagamento estabelecidos no Edital.

A complementação da Tabela SUS Paulista (Recurso Estadual) será repassada somente após o efetivo recebimento desse recurso pelo Município de Sertãozinho/SP por parte da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. O repasse deverá ser realizado em conformidade com o pagamento da complementação pelo Governo Estadual, estabelecido em resoluções específicas. 

O valor da complementação será calculado pela Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo, com base na produção registrada nos sistemas de informação do SUS e nos valores estabelecidos na Tabela SUS Paulista.

Critério de reajuste e repactuação:
Índice de reajuste ou repactuação dos insumos
Conforme Tabela SUS (SIGTAP) para a remuneração a cargo do município de Sertãozinho e tabela SUS Paulista para o repasse realizado pelo Governo Estadual.
Critério de repactuação da mão de obra  
Não se aplica.
Haverá Instrumento de Medição de Resultado?
☐ Sim      ☒ Não   
Haverá Remuneração Variável?
☐ Sim      ☒ Não  

Haverá a adoção do regime de conta vinculada?    
☐ Sim      ☒ Não   
Critério e prazo para recebimento provisório
Em até 05 dias contados da entrega da medição conforme artigo 170, alínea “a”, inciso II, do decreto municipal nº 8.109/2023.

Critério e prazo para recebimento definitivo
Em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, após medição dos serviços prestados e avaliação pela auditoria e após conferência será realizado o registro da Nota Fiscal com recebimento definitivo, conforme artigo 170, alínea “b”, do decreto municipal nº 8109/2023.

É UMA CONTRATAÇÃO DIRETA?
☒Sim     ☐ Não  
É um caso de inexigibilidade de licitação? 
☒ Sim     ☐ Não  


Qual embasamento legal da inexigibilidade?
Inciso IV do artigo 74 da Lei 14.133/2021  
Qual o critério para seleção do fornecedor?  
O critério de seleção do fornecedor no presente credenciamento será o disposto no artigo 79, inciso I, da lei 14.133/2021, “PARALELA E NÃO EXCLUDENTE” (caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas). 
Neste credenciamento serão contratados todos os credenciados de forma igualitária, utilizando o sistema de rotatividade, onde a contratação ocorrerá seguindo a ordem de credenciamento, quem tiver seu deferimento de credenciamento primeiro terá direito a receber sua demanda primeiro assim sucessivamente em um ciclo de rotatividade. 
O credenciamento será amplamente divulgado e permanecerá aberto permanentemente.
É uma licitação dispensada?  
☐ Sim      ☒ Não
É uma licitação dispensável? 
☐ Sim      ☒ Não
EXISTE A NECESSIDADE DE ELABORAR UM EDITAL DE SELEÇÃO?
☒ Sim      ☐ Não
Rito de seleção
Inexigibilidade de licitação    
Forma da seleção
☐ Presencial     ☐Eletrônica      ☒ Não eletrônica

Não eletrônica. Em razão do procedimento que será por meio da entrega de documentos para a realização do credenciamento dos interessados. Portanto, não há que se falar em seleção presencial ou eletrônica, visto que bastará a entrega dos documentos, de acordo com o edital a ser elaborado e termo de referência que fará parte integrante, a fim de que os interessados cumpram todos os requisitos e possam se credenciar.

Local do certame: 
Não se aplica, pois o credenciamento será contínuo, com processamento exclusivamente administrativo, mediante apresentação documental e análise técnica, a ser entregue no Paço Municipal, na rua Aprígio de Araújo, 837 – centro, no Departamento de Licitações, nos horários das 09h00 às 11h00 e das 14h0 às 17h00.
Critério de julgamento
Não se aplica, visto se tratar de procedimento auxiliar de credenciamento onde os interessados aceitam os valores estabelecidos no edital.
A contratação será global, por lotes de itens, ou por itens
☒ Global      ☐ Lotes de itens       ☐ Por itens

Modo de disputa
Não se aplica, pois não há disputa entre interessados. A todos os que atenderem às condições do credenciamento será assegurada a possibilidade de contratação.
Haverá antecipação da habilitação?
Não se trata nem de rito procedimental comum ou com habilitação antecipada, pois conforme já exposto, se trata de credenciamento e possui procedimento próprio, com a aderência das condições pelos interessados e aceitação dos valores propostos pela Administração.  
[bookmark: _Hlk115710411]Benefícios para Micro e Pequenas Empresas - MPE
Sem benefícios para MPE 
A não aplicação dos benefícios previstos à microempresa e à empresa de pequeno porte, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006, neste procedimento de credenciamento, fundamenta-se na natureza não competitiva do credenciamento, que difere dos certames licitatórios tradicionais.
No credenciamento, não ocorre competição entre os interessados, sendo admitidos todos aqueles que comprovem o atendimento integral aos requisitos definidos em edital. Dessa forma, inexiste disputa que justifique a aplicação de benefícios como tratamento diferenciado em caso de empate, regularização fiscal posterior ou exclusividade de lotes, prerrogativas estas típicas de licitações competitivas e não compatíveis com a sistemática do credenciamento.
Ademais, a legislação vigente e as orientações dos órgãos de controle apontam que o objetivo do credenciamento é justamente ampliar o acesso de prestadores aptos à contratualização com a Administração Pública, sem promover juízos de seleção, classificação ou julgamento comparativo entre propostas.
Por essas razões, não se mostra possível a extensão dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 aos interessados neste credenciamento, preservando-se o atendimento pleno aos princípios da isonomia, eficiência, legalidade e à segurança jurídica dos processos administrativos.		
Exigências específicas para a fase de proposta
☐ Existem exigências específicas        ☒ Não se aplica o item

Exigência de documento junto com a proposta: 
Sim. Os seguintes documentos deverão ser apresentados no momento do pedido de credenciamento: CNPJ ativo, regularidade fiscal e trabalhista comprovada, documentação técnica conforme item 8.7 e qualificação econômico-financeira.    
Exigências específicas para a fase de habilitação   
☒ Existem exigências específicas        ☐ Não se aplica o item 

a1-) Registro no respectivo Conselho de Classe do Responsável Técnico pela empresa, que deverá assumir perante a Vigilância Sanitária a responsabilidade técnica dos serviços. O Responsável técnico deve ser um profissional legalmente habilitado com formação de nível superior.

a2-) Registro no CRM do médico responsável pela emissão do Laudo para validação do documento.	

b) registro da empresa no CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde);

c-) alvará de funcionamento e da Vigilância Sanitária (CLI – Certificado de Licença Integrado ou equivalente), em vigor;

c.1-) serão aceitos os protocolos dos pedidos de concessão e/ou renovação dos alvarás caso sua emissão dependa, exclusivamente, de ato da Administração, ficando os interessados advertidos que se a unidade não atender a todos os requisitos que autorizem a concessão dos alvarás, a prestação dos serviços estará condicionada à regularização da situação pela unidade.

d-) declaração (modelo no Anexo IV do edital) dos sócios e diretores de que não ocupam Cargo ou Função de Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, na área pública de saúde, no âmbito do Município de Sertãozinho;

e-) declaração (modelo no Anexo V do edital) firmada pelos sócios e/ou diretores da instituição que, expressamente:

e.1-) conhecem e aceitam as condições de remuneração dos serviços, em conformidade com a Tabela SUS, e que estão de acordo com o programa de repasse e liberação de pagamento disponibilizado pela Secretaria Municipal de Saúde (SMS);

e.2-) têm disponibilidade para prestar atendimento conforme as normas fixadas pela SMS e segundo as regras do Conselho Nacional de Saúde, inclusive obedecendo às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais.
f-) comprovante de participação e/ou Certificado de Controle de Qualidade Externo (CQE) da empresa garantindo a qualidade dos exames. Este documento deverá ser emitido por uma empresa habilitada pela ANVISA/REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde).
g-) Declaração indicando o nome, CPF e número de registro no CRM do Responsável Técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto; 

g.1) O profissional indicado como Responsável Técnico do contrato deverá ter formação superior com suas competências atribuídas por Lei;

g.2) O vínculo empregatício com o profissional indicado como Responsável Técnico deverá ser comprovado mediante a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS); do contrato social da empresa interessada, em que conste o profissional como sócio; do contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço.
h-) declaração dos equipamentos instalados nas unidades na sua totalidade (modelo Anexo VI do edital);
i-) relação do corpo clínico com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga horária e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias;

j-) declaração do processo automatizado da pipetagem das amostras e dos reagentes, a fim de diminuir a probabilidade dos erros;

k-) preenchimento da Ficha Cadastral, conforme (modelo no Anexo VII do edital);

l-) declaração informando o quantitativo de procedimentos ofertados ao SUS e especificações conforme (Anexo VIII do edital);

m-) as instituições que estiverem estabelecidas em mais de uma base territorial deverão entregar a declaração do (Anexo IX do edital) separadamente, por unidade de atendimento, para efeito de classificação por região distrital.
Qualificação econômico-financeira:   
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, conforme o artigo 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Por se tratar de uma comprovação sem maiores complexidades (de simples obtenção) e garantir um mínimo da saúde financeira da empresa ou entidade interessada.
[bookmark: _Hlk115692419]Inscrição em entidade profissional
☒ Sim      ☐ Não 
Qual a entidade profissional:    
CRM (Conselho Regional de Medicina) 
[bookmark: _Hlk115694930]Será exigido atestado de capacidade técnico-operacional?
[bookmark: _Hlk130220312]☐ Sim      ☒ Não  

[bookmark: _Hlk115695309]Exigência de atestado de capacidade técnico-profissional
[bookmark: _Hlk130219243]☐ Sim      ☒ Não 
Há outro requisito previsto em lei especial?
☐ Sim      ☒ Não 

Será vedada a participação de consórcios?
☒ Sim      ☐ Não
Qual a justificativa para vedar o consórcio:   
A vedação à participação de consórcios no procedimento de credenciamento para prestação de serviços de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina fundamenta-se em razões técnicas e legais que visam garantir a adequada execução dos serviços, a segurança dos pacientes e o rigoroso controle institucional exigido para atividades de esta natureza.
O credenciamento, diferentemente dos procedimentos competitivos tradicionais, tem por objetivo habilitar todas as pessoas físicas ou jurídicas que atendam aos requisitos previstos em edital, conferindo-lhes a possibilidade de prestar o serviço em igualdade de condições. Nesse contexto, impõe-se a necessidade de que cada prestador possua plena capacidade e a responsabilidade individualizada pelo atendimento, o que se torna inviável com a formação de consórcios.
Além disso, a natureza dos serviços credenciados demanda a indicação de responsável técnico formalmente vinculado ao estabelecimento, com registro em órgão de classe e competência comprovada para responder pela qualidade dos laudos e procedimentos realizados. A atuação por meio de consórcio poderia comprometer a padronização dos processos, dificultar a fiscalização e prejudicar o acompanhamento dos resultados, uma vez que a prestação dos serviços poderia ser dividida entre integrantes distintos do grupo consorciado.
Desta forma, a restrição à participação por consórcio visa assegurar a observância dos requisitos técnicos e legais próprios do segmento, facilitar a prestação de contas, a responsabilização individual, a rastreabilidade dos exames realizados, bem como a regularidade perante os órgãos de controle e de fiscalização sanitária e profissional. Tal medida se mostra necessária para garantir a eficiência, a qualidade e a segurança dos serviços colocados à disposição da administração pública e da população. 
Infrações e penalidades no certame 
Ao licitante infrator poderá ser aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar, nos termos da tabela:
	INFRAÇÃO COMETIDA
	PENALIDADE
	PRAZO

	Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, mesmo após a possibilidade de saneamento
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	seis meses

	Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	seis meses

	Não celebrar o termo de credenciamento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	seis meses

	Apresentar recursos manifestamente protelatórios
	Impedimento de licitar ou contratar com o Município de Sertãozinho
	seis meses

	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e seis meses

	Fraudar a seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e seis meses

	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e seis meses

	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da seleção do fornecedor
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e seis meses

	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
	Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os entes federativos
	4 anos e seis meses



É UMA CONTRATAÇÃO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS?
☐ Sistema de Registro de Preços      ☒ Contratação tradicional  
É UMA OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA?
☐ Sim      ☒ Não   
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Valor máximo total da contratação:

R$ 903.032,90 (Novecentos e três mil, trinta e dois reais e noventa centavos).

Data da conclusão da formação de preço:
22 de fevereiro de 2025.

O preço de referência será sigiloso no processo?  
☐ Sim      ☒ Não    
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Previsão orçamentária para a contratação
Existe previsão orçamentária
Rubrica orçamentária para a contratação  
Dotação 821 – Natureza: 3.3.90.39.00 – Vínculos: 01.310.0000
13. NOMEAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A ser definido pela Secretaria de Administração.
APROVAÇÃO
[bookmark: _Hlk130227388][bookmark: _Hlk130224926]Sertãozinho - SP, 04 de agosto de 2025.   





Nilton Cezar Takamoto
[bookmark: _Hlk108629544][bookmark: _Hlk130227388_Copia_1][bookmark: _Hlk130227185]Responsável pela Gestão de Suprimentos da Saúde 




Renan Ramos Urizzi
Secretário Municipal da Saúde








ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO Nº 004/2025

Ao Município de Sertãozinho/SP
Comissão de Contratação

A pessoa jurídica _________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________, sediada na ___________________________________, n°:_____, Bairro:_____________, Município: __________________, UF:________, requer sua inscrição no Credenciamento de empresas para realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, objetivando a referida prestação de serviços, nos seguintes exames:________________________________ 

Sertãozinho, _____ de ____________ de 2025.


____________________________________________________
(assinatura do representante legal da empresa solicitante)



ANEXO II.1
Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS)

	Exames realizados
	Código tabela SIGTAP
	Quantidade estimada

	Exame Citopatológico Cervico-vaginal/Microflora
	02.03.01.001.9
	11.080

	Exame Citopatológico Hormonal Seriado (mínimo 3 coletas)
	02.03.01.002.7
	30

	Exame de Citologia (Exceto Cervico-vaginal e de mama)
	02.03.01.003.5
	1.350

	Exame Citopatológico de Mama
	02.03.01.004.3
	30

	Controle de Qualidade do Exame Citopatológico Cervico Vaginal
	02.03.01.007-8
	10

	Exame Citopatológico Cervico Vaginal/Microflora - Rastreamento
	02.03.01.008-6
	10

	Determinação de Receptores Tumorais Hormonais
	02.03.02.001-4
	10

	Exame Anatomo-Patológico do Colo Uterino – Peça Cirúrgica
	02.03.02.002-2
	10

	Exame Anatomo-Patologico para congelamento / parafina por peça cirúrgica ou por Biopsia (exceto colo uterino e mama)
	02.03.02.003.0
	13.130

	Imunohistoquimica de Neoplasias Malignas (Por Marcador)
	02.03.02.004.9
	1.220

	Exame Anatomopatológico de Mama – Biopsia
	02.03.02.006-5
	30

	Exame Anatomo-Patológico de Mama – Peça Cirúrgica
	02.03.02.007-3
	10

	Exame Anatomo-Patologico do Colo Uterino – Biopsia
	02.03.02.008.1
	440

	Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina
	02.01.01.058-5
	50






ANEXO III
CREDENCIAMENTO Nº 004/2025
[bookmark: _Hlk200889240]MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(Qualificação da empresa/instituição, razão social, CPNJ, endereço), por meio de seu representante legal (qualificação do representante legal da proponente), DECLARA, sob as penas da lei que: 
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
(Local e data)

____________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)






       ANEXO IV


[bookmark: _Hlk200889251]DECLARAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE DE CARGOS E FUNÇÕES


Eu, ___________________________________________________, CPF nº _______________ declaro para todos os fins e efeitos legais, que na empresa/instituição (_____________________, CNPJ nº __________), não há nenhum sócio ou diretor que exerça cargo ou função de chefia ou assessoramento, em qualquer nível, na área pública de saúde, no âmbito do Município de Sertãozinho/SP, não comprometendo desta forma a participação da empresa/Instituição supracitada no presente processo de Chamamento Público. 

Sertãozinho, _____ de ____________ de 2025.

____________________________________________________
(assinatura do responsável legal da empresa/instituição)











        ANEXO V
[bookmark: _Hlk200889264]              DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS TERMOS

Pelo presente instrumento, nome da empresa/instituição (_________________), CNPJ nº (___________), com sede no endereço (__________________________), através de seus sócios e/ou diretores, infrafirmados, tendo em vista o CREDENCIAMENTO nº 004/2025, cujo objeto é a realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, para atendimento da demanda do Município de Sertãozinho/SP ou a ele referenciados, de forma eletiva ou de urgência/emergência, por intermédio da regulação e controle da Central Municipal de Regulação, declara, sob as penas da lei, que:
· Conhece e aceita as condições de remuneração dos serviços, em conformidade com a Tabela SUS/SIGTAP, e estão de acordo com o programa de repasse e financeiro disponibilizado pela Secretaria Municipal da Saúde.

· Tem disponibilidade para prestar atendimento conforme a proposta apresentada mediante as regras do Conselho Nacional de Saúde, obedecendo às disposições éticas e técnicas dos respectivos Conselhos Regionais e seguindo as normas fixadas pela Secretaria Municipal da Saúde do Sertãozinho.


Sertãozinho/SP, __de __________de 2025.

Assinatura
(nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).


Observação: Em papel timbrado da empresa/instituição interessada.





ANEXO VI

[bookmark: _Hlk200889281]MODELO DE INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO.


CREDENCIAMENTO n° 004/2025

Indicamos para os fins de cumprimento das obrigações editalícias, as instalações, o aparelhamento e pessoais técnicos adequados e disponíveis para realização do objeto do CREDENCIAMENTO n° 004/2025, como sendo:

· Instalações e Aparelhamento (descrever COM PRECISÃO as instalações e aparelhamentos disponíveis aos usuários do SUS)

· Pessoal Técnico (Relação do corpo clínico com seu respectivo número do Conselho de Classe, carga horária e a qualificação completa dos responsáveis pelas respectivas categorias)

-  Processo automatizado da pipetagem das amostras e dos reagentes, a fim de diminuir a probabilidade dos erros

Declaro que todas as informações aqui prestadas estão corretas e correspondem à realidade.


Sertãozinho,___de _____________de 2025.






Assinatura
(nome completo, cargo ou função e assinatura dos sócios e/ou diretores).












ANEXO VII

[bookmark: _Hlk200889300]    Ficha de Equipamentos


	CNES
	Nome da Unidade

	

	
	Situação do Equipamento

	
Equipamentos
	
Quantidade
	
Funciona
	
Não Funciona

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	








ANEXO VIII
[bookmark: _Hlk200889312]Quantitativo de Procedimentos Ofertados e Especificações

	Código
	Procedimento
	Quantidade Ofertada (Mês)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



Sertãozinho/SP, 	de 	de 2025.


Assinatura 
(nome e assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO IX


MODELO DE FORMULÁRIO DE CADASTRAMENTO POR UNIDADE

A empresa/instituição___________________, pessoa jurídica de direito privado,	com sede na rua/avenida ____________________________ n.º _________, bairro _________,	cidade de ___________, Estado de ______, CEP n.º __________, inscrita no
CNPJ sob o n.º __________, vem solicitar seu nos termos do Edital de Credenciamento nº 004/2025, informando desde já os dados a seguir:

	DADOS DA EMPRESA/INSTITUIÇÃO

	Nome


	Telefone
	

	Correio Eletrônico

	Banco
	Agência
	Conta





Sertãozinho/SP 	de 	de 2025.


Assinatura
(nome e assinatura do representante legal da instituição).
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ANEXO X
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2025
PROCESSO Nº XX/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO E A EMPRESA_______________, TENDO POR OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente instrumento de Termo de Credenciamento, de um lado o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO, Estado de São Paulo, com sede na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, CNPJ nº 45.371.820/0001-28, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO CREDENCIANTE, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ ALBERTO GIMENEZ, e de outro lado a empresa............................... CNPJ nº............-....., com sede na Rua..................................................., na cidade de ..............................................., neste ato representada por................, doravante denominada CREDENCIADA, referente ao procedimento auxiliar de Credenciamento nº 004/2025, pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações posteriores, têm entre si justo e acordado o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente TERMO DE CREDENCIAMENTO a Prestação, pelo CREDENCIADO, de realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, consoante condições estabelecidas no Termo de Referência do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 004/2025 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. XX/2025, e na proposta do CREDENCIADO, que são parte integrante do presente Termo, independentemente de transcrição.  
1.2. Horário de atendimento: O horário para a análise e a coleta dos materiais biológicos colhidos pelas Unidades de Saúde deverão ser, minimamente, realizados pela CREDENCIADA de segunda a sexta feira das 07h às 17h. 
1.2.1. Os exames, ordinariamente, observados o local e horário de atendimento, acima especificado, serão realizados nos aparelhos/equipamentos da empresa credenciada no município de Sertãozinho/SP.
1.2.2. Em caráter extraordinário, a credenciada deverá realizar a coleta e análise dos materiais biológicos de urgência/emergência fora dos horários e dias especificados no item 1.2 acima, ficando a cargo da credenciada toda a despesa proveniente para a coleta e realização da análise, sem ônus de qualquer espécie para o município de Sertãozinho/SP.
1.3. Vinculam este Credenciamento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital do Credenciamento;
1.3.3. A Proposta do Credenciado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente, podendo ser prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o credenciado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Termo de Credenciamento, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do Credenciado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o Credenciado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O Credenciado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação do Termo de Credenciamento deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O Termo de Credenciamento não poderá ser prorrogado quando o Credenciado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
3.1. Os credenciados convocados deverão comparecer para celebrar o Instrumento do Termo de Credenciamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal pelos dados fornecidos pelos documentos apresentados.
3.2. Após a assinatura do Termo de Credenciamento o credenciado deverá executar os serviços conforme estipulado pelo órgão requisitante.
3.3. Os credenciados atenderão ao município em sistema de rodízio, mediante prévia solicitação do órgão requisitante.
3.4. O Município receberá o rodízio por meio de “ordem de credenciamento”.
3.5. A não assinatura do Termo de Credenciamento no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos credenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos, e ainda, na legislação que disciplina a matéria.
3.6. A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, por exame realizado.
3.7. O credenciado deverá permitir a realização de fiscalização da execução dos serviços, por servidor designado pelo Município, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
3.8. Fica expressamente consignado que a fiscalização do objeto do credenciamento estará a cargo de XXXX, matrícula XXXX, ocupante do cargo de XXXXXXXXX e para a gestão contratual estará a cargo de XXXXXXXX, matrícula XXXXX.
3.8.1. O fiscal ou Gestor do Termo de Credenciamento verificará a manutenção das condições de habilitação do credenciado, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
3.9. O prazo para iniciar os serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento formal da Ordem de Serviço ou documento equivalente para cada demanda.
3.10. A prestação dos serviços objeto do Termo de Credenciamento, incluído tudo que for necessário (materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios) para a operacionalização da prestação dos serviços especificados será designada previamente pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.	Pelos serviços objeto deste Termo, a CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO o valor da tabela SUS/SIGTAP por cada exame realizado, o repasse referente ao complemento da Tabela SUS Paulista será realizado em conformidade com o pagamento da complementação pelo Governo Estadual, estabelecido em resoluções específicas.
5.1.1. O valor unitário compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, e demais despesas correlatas.
5.2. O pagamento correspondente aos serviços será mensal e efetuado, através de crédito em conta corrente em Instituição bancária indicada pelo CREDENCIADO, a ser pago no 15º (décimo quinto) dia, após o registro e o atesto/aprovação das Notas Fiscais/Fatura/Documento equivalente, decorrentes da efetiva prestação dos serviços.
5.3. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de suspender cautelarmente os pagamentos, caso os serviços sejam realizados em desacordo com as especificações constantes no Edital e neste Termo de Credenciamento, sem prejuízo de abertura de processo administrativo específico destinado à apuração das responsabilidades.
5.4. O serviço será quantificado e o pagamento efetuado de forma proporcional à quantidade efetivamente realizada por mês.
5.5. O CREDENCIADO, no ato da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente, deverá incluir no documento o número da Nota de Empenho correspondente ao objeto licitado.
5.6. A nota fiscal ou documento equivalente deverá ter o mesmo CNPJ do empenho e ser emitido em nome da CREDENCIANTE.
5.7. O Prestador do serviço é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Credenciamento. 
5.7.1. A inadimplência do prestador de serviço com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto.
5.8. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte do CREDENCIADO, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os valores da Tabela SUS (SIGTAP) serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, tanto nos casos em regime de internação quantos aos classificados como ambulatoriais, nos termos do artigo 26 da Lei 8.080/90.
6.2. Os valores da Tabela SUS Paulista serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Governo Estadual.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
7.1. São obrigações da Credenciante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, de acordo com o Termo de Credenciamento e seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4. Notificar o Credenciado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das obrigações pelo Credenciado;
7.6. Comunicar o prestador de serviço para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Credenciamento e no Termo de Referência;
7.8. Aplicar ao Credenciado as sanções previstas na lei e neste Termo de Credenciamento, cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Credenciado;
7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Credenciado (quando estiver executando serviço) no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
8.1. A Credenciada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Credenciamento e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do Termo de Credenciamento.
8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da prestadora de serviço poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a aquela designar outro para o exercício da atividade.
8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Termo de Credenciamento ou autoridade superior;
8.3. Alocar os empregados ou equivalentes necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Credenciamento, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do credenciamento pela Credenciante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6. Efetuar comunicação à Credenciante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
8.7. Não contratar, durante a vigência do Termo de Credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do Termo de Credenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Termo de Credenciamento, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Credenciante;
8.9. Comunicar ao Fiscal do Termo de Credenciamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Credenciante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
8.11. Paralisar, por determinação da Credenciante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.13. Submeter previamente, por escrito, à Credenciante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere.
8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.15. Manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Termo de Credenciamento, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Termo de Credenciamento;
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Credenciante;
8.21. Apresentar os empregados ou congêneres devidamente identificados.
8.22. Apresentar à Credenciante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados ou congêneres adentrarão no órgão para a execução do serviço.
8.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
CLÁUSULA NOVA – PROTEÇÃO DE DADOS
9.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste Termo de Credenciamento, em especial a:
9.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto deste Termo de Credenciamento;
9.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade do credenciamento, de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;
9.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento;
9.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;
9.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;
9.1.6. Adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;
9.1.7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:
9.1.7.1. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
9.1.7.2. As informações sobre os titulares envolvidos;
9.1.7.3. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial;
9.1.7.4. Os riscos relacionados ao incidente;
9.1.7.5. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
9.1.7.6. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
9.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;
9.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado;
9.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;
9.1.11. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;
9.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e 
9.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do Termo de Credenciamento.
9.2. A Credenciada ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este Termo de Credenciamento, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do Termo de Credenciamento são aquelas definidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Termo de Credenciamento.
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Das indenizações e multas.
11.6. A extinção do Termo de Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11.7. O Credenciante poderá ainda: 
11.7.1. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do Credenciado decorrentes Termo de Credenciamento.
11.8. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto caso se constate que o Credenciado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Credenciante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Termo de Credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações do Termo de Credenciamento reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
12.2. O Credenciado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições do credenciamento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes do credenciamento poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento.
12.4. As alterações do credenciamento deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Credenciante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento Geral do Município, relativo ao exercício financeiro de 2025:
CAT. ECON. FUNCIONAL PROGR.
Dotação 821 – Natureza: 3.3.90.39.00 – Vínculos: 01.310.0000
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O foro competente para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução do Termo de Credenciamento será o do Foro da Comarca de Sertãozinho/SP.
16.2. Assim estando justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Credenciamento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas.


Sertãozinho, de                   de 2025.


JOSÉ ALBERTO GIMENEZ
PREFEITO MUNICIPAL
CREDENCIANTE













RENAN RAMOS URIZZI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE







CREDENCIADA





TESTEMUNHAS
1 - _________________________                2 - ___________________________










TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO

CREDENCIADA: XXXXXX 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.


Sertãozinho, xx de xxxxxx de 2025.



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68 
Assinatura: _______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE

PELA CREDENCIANTE
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89
Assinatura: _______________________________________________________

PELA CREDENCIADA
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: _______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68  
Assinatura: _______________________________________________________

GESTOR(ES) DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89
Assinatura: _______________________________________________________


DEMAIS RESPONSÁVEIS (*)
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalização do Termo de Credenciamento                                                  
Nome: Thiago Martins Borges
Cargo: Assessor Clínico
CPF: 
Assinatura: _______________________________________________________

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).






















DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
CREDENCIAMENTO Nº 004/2025

A ____________________________________________, apresenta, a seguir, (Nome completo da empresa)

Os dados de seu(s) representante(s) legal(is) para assinatura do TERMO DE CREDENCIAMENTO:

NOME(s):

CARGO(s):

NACIONALIDADE(s):                                                 ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO:                                RG no.:.                              CPF no.:.

RESIDÊNCIA (Domicílio):
Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do TERMO DE CREDENCIAMENTO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ no.:                            FONE:                   E-mail:

Inscrição Estadual: 				Inscrição Municipal:

ENDEREÇO:

Município:                                                             Estado:           CEP:

Conta corrente

Agência:                        Código da Agência:                Conta corrente no.:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informação.

_________________, _________ de ________________ de 2025.


_______________________________________________
(Carimbo da empresa e assinatura do representante legal)




CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 – TERMO Nº 1/2025
PROCESSO Nº 413/2025 – INEXIGIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO Nº 064/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO E A EMPRESA INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROF. DR. PAULO F. L. BECKER S/S LTDA, TENDO POR OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente instrumento de Termo de Credenciamento, de um lado o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO, Estado de São Paulo, com sede na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, CNPJ nº 45.371.820/0001-28, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO CREDENCIANTE, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ ALBERTO GIMENEZ, e de outro lado a empresa INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROF. DR. PAULO F. L. BECKER S/S LTDA, CNPJ nº 01.593.157/0001-30, com sede na Rua Elpídio Gomes, nº 182, Centro, na cidade de Sertãozinho/SP, Cep. 14.160-080, neste ato representada por Frank Wagner Bisson, doravante denominada CREDENCIADA, referente ao procedimento auxiliar de Credenciamento nº 004/2025, pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações posteriores, têm entre si justo e acordado o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente TERMO DE CREDENCIAMENTO a Prestação, pelo CREDENCIADO, de realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, consoante condições estabelecidas no Termo de Referência do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 413/2025 - INEXIGIBILIDADE PO CREDENCIAMENTO Nº. 064/2025, e na proposta do CREDENCIADO, que são parte integrante do presente Termo, independentemente de transcrição.  
1.2. Horário de atendimento: O horário para a análise e a coleta dos materiais biológicos colhidos pelas Unidades de Saúde deverão ser, minimamente, realizados pela CREDENCIADA de segunda a sexta feira das 07h às 17h. 
1.2.1. Os exames, ordinariamente, observados o local e horário de atendimento, acima especificado, serão realizados nos aparelhos/equipamentos da empresa credenciada no município de Sertãozinho/SP.
1.2.2. Em caráter extraordinário, a credenciada deverá realizar a coleta e análise dos materiais biológicos de urgência/emergência fora dos horários e dias especificados no item 1.2 acima, ficando a cargo da credenciada toda a despesa proveniente para a coleta e realização da análise, sem ônus de qualquer espécie para o município de Sertãozinho/SP.

	Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS)

	Exames realizados
	Código tabela SIGTAP
	Quantidade estimada MÊS

	Exame Citopatológico Cervico-vaginal/Microflora
	02.03.01.001.9
	923

	Exame Citopatológico Hormonal Seriado (mínimo 3 coletas)
	02.03.01.002.7
	3

	Exame de Citologia (Exceto Cervico-vaginal e de mama)
	02.03.01.003.5
	113

	Exame Citopatológico de Mama
	02.03.01.004.3
	3

	Controle de Qualidade do Exame Citopatológico Cervico Vaginal
	02.03.01.007-8
	1

	Exame Citopatológico Cervico Vaginal/Microflora - Rastreamento
	02.03.01.008-6
	1

	Determinação de Receptores Tumorais Hormonais
	02.03.02.001-4
	1

	Exame Anatomo-Patológico do Colo Uterino – Peça Cirúrgica
	02.03.02.002-2
	1

	Exame Anatomo-Patologico para congelamento / parafina por peça cirúrgica ou por Biopsia (exceto colo uterino e mama)
	02.03.02.003.0
	1.094

	Imunohistoquimica de Neoplasias Malignas (Por Marcador)
	02.03.02.004.9
	102

	Exame Anatomopatológico de Mama – Biopsia
	02.03.02.006-5
	3

	Exame Anatomo-Patológico de Mama – Peça Cirúrgica
	02.03.02.007-3
	1

	Exame Anatomo-Patologico do Colo Uterino – Biopsia
	02.03.02.008.1
	37

	Punção Aspirativa de Mama por Agulha Fina
	02.01.01.058-5
	4


1.3. Vinculam este Credenciamento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital do Credenciamento;
1.3.3. A Proposta do Credenciado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente, podendo ser prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o credenciado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Termo de Credenciamento, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do Credenciado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o Credenciado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O Credenciado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação do Termo de Credenciamento deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O Termo de Credenciamento não poderá ser prorrogado quando o Credenciado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
3.1. Os credenciados convocados deverão comparecer para celebrar o Instrumento do Termo de Credenciamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal pelos dados fornecidos pelos documentos apresentados.
3.2. Após a assinatura do Termo de Credenciamento o credenciado deverá executar os serviços conforme estipulado pelo órgão requisitante.
3.3. Os credenciados atenderão ao município em sistema de rodízio, mediante prévia solicitação do órgão requisitante.
3.4. O Município receberá o rodízio por meio de “ordem de credenciamento”.
3.5. A não assinatura do Termo de Credenciamento no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos credenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos, e ainda, na legislação que disciplina a matéria.
3.6. A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, por exame realizado.
3.7. O credenciado deverá permitir a realização de fiscalização da execução dos serviços, por servidor designado pelo Município, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
3.8. Fica expressamente consignado que a fiscalização do objeto do credenciamento estará a cargo de Thiago Martins Borges, ocupante do cargo de Médico e para a gestão contratual estará a cargo de Renan Ramos Urizzi, Cargo: Secretário Municipal de Saúde.
3.8.1. O fiscal ou Gestor do Termo de Credenciamento verificará a manutenção das condições de habilitação do credenciado, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
3.9. O prazo para iniciar os serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento formal da Ordem de Serviço ou documento equivalente para cada demanda.
3.10. A prestação dos serviços objeto do Termo de Credenciamento, incluído tudo que for necessário (materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios) para a operacionalização da prestação dos serviços especificados será designada previamente pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.	Pelos serviços objeto deste Termo, a CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO o valor da tabela SUS/SIGTAP por cada exame realizado, o repasse referente ao complemento da Tabela SUS Paulista será realizado em conformidade com o pagamento da complementação pelo Governo Estadual, estabelecido em resoluções específicas.
5.1.1. O valor unitário compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, e demais despesas correlatas.
5.2. O pagamento correspondente aos serviços será mensal e efetuado, através de crédito em conta corrente em Instituição bancária indicada pelo CREDENCIADO, a ser pago no 15º (décimo quinto) dia, após o registro e o atesto/aprovação das Notas Fiscais/Fatura/Documento equivalente, decorrentes da efetiva prestação dos serviços.
5.3. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de suspender cautelarmente os pagamentos, caso os serviços sejam realizados em desacordo com as especificações constantes no Edital e neste Termo de Credenciamento, sem prejuízo de abertura de processo administrativo específico destinado à apuração das responsabilidades.
5.4. O serviço será quantificado e o pagamento efetuado de forma proporcional à quantidade efetivamente realizada por mês.
5.5. O CREDENCIADO, no ato da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente, deverá incluir no documento o número da Nota de Empenho correspondente ao objeto licitado.
5.6. A nota fiscal ou documento equivalente deverá ter o mesmo CNPJ do empenho e ser emitido em nome da CREDENCIANTE.
5.7. O Prestador do serviço é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Credenciamento. 
5.7.1. A inadimplência do prestador de serviço com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto.
5.8. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte do CREDENCIADO, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os valores da Tabela SUS (SIGTAP) serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, tanto nos casos em regime de internação quantos aos classificados como ambulatoriais, nos termos do artigo 26 da Lei 8.080/90.
6.2. Os valores da Tabela SUS Paulista serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Governo Estadual.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
7.1. São obrigações da Credenciante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, de acordo com o Termo de Credenciamento e seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4. Notificar o Credenciado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das obrigações pelo Credenciado;
7.6. Comunicar o prestador de serviço para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Credenciamento e no Termo de Referência;
7.8. Aplicar ao Credenciado as sanções previstas na lei e neste Termo de Credenciamento, cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Credenciado;
7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Credenciado (quando estiver executando serviço) no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
8.1. A Credenciada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Credenciamento e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do Termo de Credenciamento.
8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da prestadora de serviço poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a aquela designar outro para o exercício da atividade.
8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Termo de Credenciamento ou autoridade superior;
8.3. Alocar os empregados ou equivalentes necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Credenciamento, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do credenciamento pela Credenciante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6. Efetuar comunicação à Credenciante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
8.7. Não contratar, durante a vigência do Termo de Credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do Termo de Credenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Termo de Credenciamento, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Credenciante;
8.9. Comunicar ao Fiscal do Termo de Credenciamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Credenciante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
8.11. Paralisar, por determinação da Credenciante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.13. Submeter previamente, por escrito, à Credenciante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere.
8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.15. Manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Termo de Credenciamento, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Termo de Credenciamento;
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Credenciante;
8.21. Apresentar os empregados ou congêneres devidamente identificados.
8.22. Apresentar à Credenciante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados ou congêneres adentrarão no órgão para a execução do serviço.
8.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
CLÁUSULA NOVA – PROTEÇÃO DE DADOS
9.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste Termo de Credenciamento, em especial a:
9.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto deste Termo de Credenciamento;
9.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade do credenciamento, de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;
9.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento;
9.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;
9.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;
9.1.6. Adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;
9.1.7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:
9.1.7.1. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
9.1.7.2. As informações sobre os titulares envolvidos;
9.1.7.3. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial;
9.1.7.4. Os riscos relacionados ao incidente;
9.1.7.5. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
9.1.7.6. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
9.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;
9.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado;
9.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;
9.1.11. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;
9.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e 
9.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do Termo de Credenciamento.
9.2. A Credenciada ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este Termo de Credenciamento, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do Termo de Credenciamento são aquelas definidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Termo de Credenciamento.
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Das indenizações e multas.
11.6. A extinção do Termo de Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11.7. O Credenciante poderá ainda: 
11.7.1. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do Credenciado decorrentes Termo de Credenciamento.
11.8. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto caso se constate que o Credenciado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Credenciante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Termo de Credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações do Termo de Credenciamento reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
12.2. O Credenciado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições do credenciamento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes do credenciamento poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento.
12.4. As alterações do credenciamento deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Credenciante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento Geral do Município, relativo ao exercício financeiro de 2025:
CAT. ECON. FUNCIONAL PROGR.
Dotação 821 – Natureza: 3.3.90.39.00 – Vínculos: 01.310.0000
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O foro competente para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução do Termo de Credenciamento será o do Foro da Comarca de Sertãozinho/SP.
16.2. Assim estando justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Credenciamento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas.
Sertãozinho, 03 de setembro de 2025



JOSÉ ALBERTO GIMENEZ
PREFEITO MUNICIPAL
CREDENCIANTE







RENAN RAMOS URIZZI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE







INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROF. DR. PAULO F. L. BECKER S/S LTDA
CREDENCIADA
TESTEMUNHAS
1 - _________________________                2 - ___________________________


TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO

CREDENCIADA: INSTITUTO DE PATOLOGIA E CITOLOGIA PROF. DR. PAULO F. L. BECKER S/S LTDA 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 – TERMO Nº 1/2025

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.


Sertãozinho, 03 de setembro de 2025



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68 

Assinatura: _______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE

PELA CREDENCIANTE
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89

Assinatura: _______________________________________________________


PELA CREDENCIADA
Nome: Frank Wagner Bisson
Cargo: Representante legal
CPF: 184.409.911-34

Assinatura: _______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68  

Assinatura: _______________________________________________________


GESTOR(ES) DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89

Assinatura: _______________________________________________________



DEMAIS RESPONSÁVEIS (*)
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalização                                                 
Nome: Thiago Martins Borges
Cargo: Médico
CPF: 297.084.698-58

Assinatura: _______________________________________________________


(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).



CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 – TERMO Nº 2/2025
PROCESSO Nº 413/2025 – INEXIGIBILIDADE POR CREDENCIAMENTO Nº 064/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO E A EMPRESA CLIMPAS - CLINICA DE MEDICINA DIAGNOSTICA EM PATOLOGIA E CITOPATOLOGIA DE SERTAOZINHO LTDA, TENDO POR OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente instrumento de Termo de Credenciamento, de um lado o MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO, Estado de São Paulo, com sede na Rua Aprígio de Araújo, nº 837, CNPJ nº 45.371.820/0001-28, doravante denominado ADMINISTRAÇÃO CREDENCIANTE, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, JOSÉ ALBERTO GIMENEZ, e de outro lado a empresa CLIMPAS - CLINICA DE MEDICINA DIAGNOSTICA EM PATOLOGIA E CITOPATOLOGIA DE SERTAOZINHO LTDA, CNPJ nº 10.488.938/0001-56, com sede na Rua Barão do Rio Branco, nº 460, Jardim 5 de Dezembro, na cidade de Sertãozinho/SP, Cep. 14.160-040, neste ato representada por Giana Bachega Badiale, doravante denominada CREDENCIADA, referente ao procedimento auxiliar de Credenciamento nº 004/2025, pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações posteriores, têm entre si justo e acordado o que segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente TERMO DE CREDENCIAMENTO a Prestação, pelo CREDENCIADO, de realização de exames anatomopatológicos, citopatológicos e punção aspirativa de mama por agulha fina, consoante condições estabelecidas no Termo de Referência do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 413/2025 - INEXIGIBILIDADE PO CREDENCIAMENTO Nº. 064/2025, e na proposta do CREDENCIADO, que são parte integrante do presente Termo, independentemente de transcrição.  
1.2. Horário de atendimento: O horário para a análise e a coleta dos materiais biológicos colhidos pelas Unidades de Saúde deverão ser, minimamente, realizados pela CREDENCIADA de segunda a sexta feira das 07h às 17h. 
1.2.1. Os exames, ordinariamente, observados o local e horário de atendimento, acima especificado, serão realizados nos aparelhos/equipamentos da empresa credenciada no município de Sertãozinho/SP.
1.2.2. Em caráter extraordinário, a credenciada deverá realizar a coleta e análise dos materiais biológicos de urgência/emergência fora dos horários e dias especificados no item 1.2 acima, ficando a cargo da credenciada toda a despesa proveniente para a coleta e realização da análise, sem ônus de qualquer espécie para o município de Sertãozinho/SP.

	Tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS)

	Exames realizados – Proposta de capacidade
	Código tabela SIGTAP
	Quantidade estimada MÊS

	Exame Citopatológico Cervico-vaginal/Microflora
	02.03.01.001.9
	2.000

	Exame Citopatológico Hormonal Seriado (mínimo 3 coletas)
	02.03.01.002.7
	2.000

	Exame de Citologia (Exceto Cervico-vaginal e de mama)
	02.03.01.003.5
	2.000

	Exame Citopatológico de Mama
	02.03.01.004.3
	2.000

	Controle de Qualidade do Exame Citopatológico Cervico Vaginal
	02.03.01.007-8
	2.000

	Exame Citopatológico Cervico Vaginal/Microflora – Rastreamento
	02.03.01.008-6
	2.000

	Determinação de Receptores Tumorais Hormonais
	02.03.02.001-4
	2.000

	Exame Anatomo-Patológico do Colo Uterino – Peça Cirúrgica
	02.03.02.002-2
	2.000

	Exame Anatomo-Patologico para congelamento / parafina por peça cirúrgica ou por Biopsia (exceto colo uterino e mama)
	02.03.02.003.0
	2.000

	Imunohistoquimica de Neoplasias Malignas (Por Marcador)
	02.03.02.004.9
	2.000

	Exame Anatomopatológico de Mama – Biopsia
	02.03.02.006-5
	2.000

	Exame Anatomo-Patológico de Mama – Peça Cirúrgica
	02.03.02.007-3
	2.000


1.3. Vinculam este Credenciamento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital do Credenciamento;
1.3.3. A Proposta do Credenciado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente, podendo ser prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o credenciado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Termo de Credenciamento, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do Credenciado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o Credenciado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.3. O Credenciado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação do Termo de Credenciamento deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. O Termo de Credenciamento não poderá ser prorrogado quando o Credenciado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
3.1. Os credenciados convocados deverão comparecer para celebrar o Instrumento do Termo de Credenciamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação para tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal pelos dados fornecidos pelos documentos apresentados.
3.2. Após a assinatura do Termo de Credenciamento o credenciado deverá executar os serviços conforme estipulado pelo órgão requisitante.
3.3. Os credenciados atenderão ao município em sistema de rodízio, mediante prévia solicitação do órgão requisitante.
3.4. O Município receberá o rodízio por meio de “ordem de credenciamento”.
3.5. A não assinatura do Termo de Credenciamento no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos credenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos, e ainda, na legislação que disciplina a matéria.
3.6. A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, por exame realizado.
3.7. O credenciado deverá permitir a realização de fiscalização da execução dos serviços, por servidor designado pelo Município, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
3.8. Fica expressamente consignado que a fiscalização do objeto do credenciamento estará a cargo de Thiago Martins Borges, ocupante do cargo de Médico e para a gestão contratual estará a cargo de Renan Ramos Urizzi, Cargo: Secretário Municipal de Saúde.
3.8.1. O fiscal ou Gestor do Termo de Credenciamento verificará a manutenção das condições de habilitação do credenciado, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
3.9. O prazo para iniciar os serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento formal da Ordem de Serviço ou documento equivalente para cada demanda.
3.10. A prestação dos serviços objeto do Termo de Credenciamento, incluído tudo que for necessário (materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios) para a operacionalização da prestação dos serviços especificados será designada previamente pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.	Pelos serviços objeto deste Termo, a CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO o valor da tabela SUS/SIGTAP por cada exame realizado, o repasse referente ao complemento da Tabela SUS Paulista será realizado em conformidade com o pagamento da complementação pelo Governo Estadual, estabelecido em resoluções específicas.
5.1.1. O valor unitário compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, lucro, e demais despesas correlatas.
5.2. O pagamento correspondente aos serviços será mensal e efetuado, através de crédito em conta corrente em Instituição bancária indicada pelo CREDENCIADO, a ser pago no 15º (décimo quinto) dia, após o registro e o atesto/aprovação das Notas Fiscais/Fatura/Documento equivalente, decorrentes da efetiva prestação dos serviços.
5.3. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de suspender cautelarmente os pagamentos, caso os serviços sejam realizados em desacordo com as especificações constantes no Edital e neste Termo de Credenciamento, sem prejuízo de abertura de processo administrativo específico destinado à apuração das responsabilidades.
5.4. O serviço será quantificado e o pagamento efetuado de forma proporcional à quantidade efetivamente realizada por mês.
5.5. O CREDENCIADO, no ato da apresentação da nota fiscal ou documento equivalente, deverá incluir no documento o número da Nota de Empenho correspondente ao objeto licitado.
5.6. A nota fiscal ou documento equivalente deverá ter o mesmo CNPJ do empenho e ser emitido em nome da CREDENCIANTE.
5.7. O Prestador do serviço é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Credenciamento. 
5.7.1. A inadimplência do prestador de serviço com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto.
5.8. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte do CREDENCIADO, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os valores da Tabela SUS (SIGTAP) serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Ministério da Saúde, tanto nos casos em regime de internação quantos aos classificados como ambulatoriais, nos termos do artigo 26 da Lei 8.080/90.
6.2. Os valores da Tabela SUS Paulista serão reajustados na mesma forma proporção, índices e épocas dos reajustes determinados pelo Governo Estadual.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
7.1. São obrigações da Credenciante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Credenciado, de acordo com o Termo de Credenciamento e seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4. Notificar o Credenciado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das obrigações pelo Credenciado;
7.6. Comunicar o prestador de serviço para emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Credenciado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Credenciamento e no Termo de Referência;
7.8. Aplicar ao Credenciado as sanções previstas na lei e neste Termo de Credenciamento, cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Credenciado;
7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Credenciado (quando estiver executando serviço) no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
7.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
7.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Credenciado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Credenciamento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Credenciado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
8.1. A Credenciada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Credenciamento e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do Termo de Credenciamento.
8.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da prestadora de serviço poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a aquela designar outro para o exercício da atividade.
8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Termo de Credenciamento ou autoridade superior;
8.3. Alocar os empregados ou equivalentes necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Credenciamento, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do credenciamento pela Credenciante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.6. Efetuar comunicação à Credenciante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
8.7. Não contratar, durante a vigência do Termo de Credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do Termo de Credenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Termo de Credenciamento, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Credenciante;
8.9. Comunicar ao Fiscal do Termo de Credenciamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Credenciante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto.
8.11. Paralisar, por determinação da Credenciante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.13. Submeter previamente, por escrito, à Credenciante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência ou instrumento congênere.
8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.15. Manter durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Termo de Credenciamento, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
8.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Termo de Credenciamento, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Termo de Credenciamento;
8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021;
8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Credenciante;
8.21. Apresentar os empregados ou congêneres devidamente identificados.
8.22. Apresentar à Credenciante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados ou congêneres adentrarão no órgão para a execução do serviço.
8.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
CLÁUSULA NOVA – PROTEÇÃO DE DADOS
9.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for cabível em face do objeto deste Termo de Credenciamento, em especial a:
9.1.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da execução do objeto deste Termo de Credenciamento;
9.1.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade do credenciamento, de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;
9.1.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, duração e finalidade do tratamento;
9.1.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para finalidade distinta da contratação;
9.1.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;
9.1.6. Adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que receber ou o acesso por pessoal não autorizado;
9.1.7. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas:
9.1.7.1. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;
9.1.7.2. As informações sobre os titulares envolvidos;
9.1.7.3. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial;
9.1.7.4. Os riscos relacionados ao incidente;
9.1.7.5. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
9.1.7.6. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
9.1.8. Demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;
9.1.9. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não autorizado;
9.1.10. Armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais;
9.1.11. Apagar todos os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;
9.1.12. Anonimizar os dados pessoais quando solicitado pela Credenciante, ou, não sendo possível, justificar com a base legal ou contratual; e 
9.1.13. Não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do Termo de Credenciamento.
9.2. A Credenciada ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este Termo de Credenciamento, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do Termo de Credenciamento são aquelas definidas no Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO
11.1. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Termo de Credenciamento.
11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Das indenizações e multas.
11.6. A extinção do Termo de Credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
11.7. O Credenciante poderá ainda: 
11.7.1. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do Credenciado decorrentes Termo de Credenciamento.
11.8. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto caso se constate que o Credenciado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Credenciante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Termo de Credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações do Termo de Credenciamento reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
12.2. O Credenciado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições do credenciamento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes do credenciamento poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Termo de Credenciamento.
12.4. As alterações do credenciamento deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Credenciante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do Termo de Credenciamento podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no Orçamento Geral do Município, relativo ao exercício financeiro de 2025:
CAT. ECON. FUNCIONAL PROGR.
Dotação 821 – Natureza: 3.3.90.39.00 – Vínculos: 01.310.0000
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O foro competente para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução do Termo de Credenciamento será o do Foro da Comarca de Sertãozinho/SP.
16.2. Assim estando justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Credenciamento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas adiante nomeadas e assinadas.
Sertãozinho, 30 de setembro de 2025
JOSÉ ALBERTO GIMENEZ
PREFEITO MUNICIPAL
CREDENCIANTE

RENAN RAMOS URIZZI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

CLIMPAS - CLINICA DE MEDICINA DIAGNOSTICA EM PATOLOGIA E CITOPATOLOGIA DE SERTAOZINHO LTDA
CREDENCIADA
TESTEMUNHAS
1 - _________________________                2 - ___________________________



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO

CREDENCIADA:  CLIMPAS - CLINICA DE MEDICINA DIAGNOSTICA EM PATOLOGIA E CITOPATOLOGIA DE SERTAOZINHO LTDA

CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 – TERMO Nº 2/2025

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES ANATOMOPATOLÓGICOS, CITOPATOLÓGICOS E PUNÇÃO ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s);
e) É de exclusiva responsabilidade da Contratada manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
Sertãozinho, 30 de setembro de 2025

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68 
Assinatura: _______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE

PELA CREDENCIANTE
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89
Assinatura: _______________________________________________________

PELA CREDENCIADA
Nome: Giana Bachega Badiale
Cargo: Representante legal
CPF: 344.610.648-08
Assinatura: _______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 
Nome: José Alberto Gimenez
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 744.812.078-68  
Assinatura: _______________________________________________________

GESTOR(ES) DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
Nome: Renan Ramos Urizzi
Cargo: Secretário Municipal de Saúde  
CPF: 401.914.478-89
Assinatura: _______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*)
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalização                                                 
Nome: Thiago Martins Borges
Cargo: Médico
CPF: 297.084.698-58
Assinatura: _______________________________________________________

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).
 Município de Sertãozinho - Rua Aprígio de Araújo, 837, Centro, CEP. 14.160-030
PABX: (16) 2105 3000 – Fone: (16) 2105 3051/3052/3036/3044
CNPJ: 45.371.820/0001-28             E-mail: licitacoes@sertaozinho.sp.gov.br
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